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REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  LEI 
ESTADUAL N° 7.668/04. FIXAÇÃO DE DISTÂNCIA MÍNIMA DE 
QUINHENTOS  METROS  PARA  INSTALAÇÃO  DE  NOVAS 
FARMÁCIAS  E  DROGARIAS.  INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL.  LICENÇA  NEGADA  COM  BASE  EM  NORMA  DE 
INTERESSE LOCAL.  DESCUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DA 
LIVRE  CONCORRÊNCIA.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO. 
CONCESSÃO DA ORDEM. SÚMULA 646/STF. INCIDÊNCIA DO 
ART. 557, CAPUT, DO CPC. POSSIBILIDADE. SÚMULA N.° 253 
DO STJ. SEGUIMENTO NEGADO AO RECURSO OFICIAL.

“A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  no  sentido  de  que  a 
alegação de inconstitucionalidade da norma que ampara os efeitos 
concretos resultantes do ato coator atacado pode ser suscitada como 
causa de pedir do mandado de segurança, podendo, se procedente, 
ser declarada em controle difuso (incidenter tantum) pelo juiz ou 
pelo  tribunal.  O que  a  Súmula 266/STF veda é  a  impetração de 
mandamus  cujo  o  próprio  pedido  encerra  a  declaração  de 
inconstitucionalidade  de  norma  em  abstrato,  pois  esse  tipo  de 
pretensão  diz  respeito  ao  controle  concentrado,  o  qual  deve  ser 
exercido no âmbito das ações diretas de (in) constitucionalidade”. 
(STJ - RMS: 46033 SC 2014/0172987-8, Relator: Ministro BENEDITO 
GONÇALVES,  Data  de  Julgamento:  04/09/2014,  T1  -  PRIMEIRA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 11/09/2014)

“[...]  A  limitação  geográfica  à  instalação  de  drogarias,  cerceia  o 
exercício  da  livre  concorrência,  que  é  uma  manifestação  do 
princípio  constitucional  da  liberdade  de  iniciativa  econômica 
privada CF/88, artigo 170, inciso IV e § único c/c o artigo 173, § 4°. 2. 
O  desenvolvimento  do  poder  econômico  privado,  fundado 



especialmente na concentração de empresas, é fator de limitação à 
própria  iniciativa  privada  à  medida  que  impede  ou  dificulta  a 
expansão das  pequenas  iniciativas  econômicas.  [...]”.1 "Ofende o 
princípio  da  livre  concorrência  lei  municipal  que  impede  a 
instalação  de  estabelecimentos  comerciais  do  mesmo  ramo  em 
determinada área" (Súmula n.º 646 do STF).

RELATÓRIO

Trata-se de remessa oficial contra sentença proferida pelo MM. Juízo 
da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande que concedeu a segurança 
nos autos do  writ impetrado por Maria de Lourdes Ribeiro da Silva Firmino contra ato 
supostamente  ilegal  praticado  pelo  Diretor  da  AGEVISA  -  Vigilância  Sanitária  do 
Município de Campina Grande.

Na sentença, o magistrado registrou que a proibição imposta pela lei, 
no sentido de vedar a instalação de mais de uma farmácia a menos de 500 (quinhentos) 
metros  de  outro  estabelecimento  idêntico,  importa  infração  ao  princípio  da  livre 
concorrência, daí porque declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade do art. 7º, da 
Lei nº 7.668/2004, por violação ao art. 5º, caput, e art. 170, IV e V, da CF, concedendo a 
segurança  para  determinar  a  concessão  da  licença  sanitária  estadual  requerida  pela 
impetrante. 

Não houve apresentação de recurso voluntário, razão pela qual os 
autos subiram a esta Corte de Justiça unicamente por força do disposto no art. 14, § 1º, do 
Lei nº 12.016/2009.

Instado  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria-Geral  da  Justiça 
opinou pelo desprovimento do recurso oficial.

É o relatório. Decido.

A controvérsia devolvida a esta Corte reside em definir a legalidade 
do ato que indeferiu a autorização de funcionamento para a empresa recorrida.

A  teor  do  que  se  colhe  dos  autos,  o  alvará  necessário  ao 
funcionamento  da  impetrante  foi  indeferido  com  base  no  art.  7º,  da  Lei  Estadual  nº 
7.668/2004, que impõe limites geográficos à instalação de novas farmácias. O dispositivo 
está vazado nos seguintes termos:

“Art.  7°.  Para  a  instalação  de  novos  estabelecimentos  farmacêuticos 
interessados  ou  não  na  comercialização  dos  produtos  e  dos  serviços 
previstos nesta Lei,  deverá ser  resguardada a distância mínima de 500 
(quinhentos) metros, contados a partir do estabelecimento com registro 

1 TJPB - Acórdão do processo nº 00120100113495001 - Órgão (3 CAMARA CIVEL) - Relator DES. SAULO 
HENRIQUES DE SA BENEVIDES - j. em 13/01/2011



mais antigo no órgão de controle sanitário estadual.”

A  norma  descrita  padece,  no  meu  sentir,  de  flagrante 
inconstitucionalidade  formal,  porquanto  a  limitação  geográfica  para  instalação  de 
farmácias é assunto de interesse local, competindo aos municípios legislar sobre a questão, 
conforme o art. 30, incisos I e VIII, da Constituição Federal.

Não  por  outro  motivo,  o  STF,  no  julgamento  da  ADI  nº  2327/SP, 
decidiu:

“Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Governador do Estado de São 
Paulo.  3.  Lei  Estadual  nº  10.307,  de  06  de  maio  de  1999.  Fixação  de 
distância  mínima para  a  instalação de  novas  farmácias  e  drogarias.  4. 
Inconstitucionalidade  formal.  Norma  de  interesse  local  editada  pelo 
Estado-membro. 5.  Inconstitucionalidade material.  Descumprimento do 
princípio constitucional da livre concorrência. Precedentes. 6. Ação direta 
procedente”.2

Ademais,  o  zoneamento  de  uma  cidade,  do  modo  como  reza  o 
mencionado dispositivo legal, resulta em reserva de mercado para comerciante do setor 
farmacêutico que se estabeleceu em primeiro lugar em determinada localidade de uma 
cidade, resultando em flagrante e inequívoco prejuízo ao consumidor.

 Por  outro  lado,  a  limitação  geográfica,  induvidosamente,  afronta 
materialmente os princípios constitucionais da Ordem Econômica, concernentes à livre 
concorrência,  defesa do consumidor e da liberdade do exercício de qualquer atividade 
econômica,  consubstanciados  no  art.  170,  IV,  parágrafo  único,  c/c  art.  173,  §  4°,  da 
Constituição Federal. Sobre a matéria, a jurisprudência desta Corte preconiza:

“REEXAME  OBRIGATÓRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA  - 
RECUSA À EXPEDIÇÃO DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO DE 
FARMÁCIA  -  DISTANCIA  MÍNIMA  ENTRE  DROGARIAS  FIXADA 
EM  LEI  ESTADUAL  ART.  7°  DA  LEI  7.668/04  - 
INCONSTITUCIONALIDADE - SEGUIMENTO NEGADO. A limitação 
geográfica  à  instalação  de  drogarias,  cerceia  o  exercício  da  livre 
concorrência,  que  é  uma  manifestação  do  princípio  constitucional  da 
liberdade de iniciativa econômica privada CF/88, artigo 170, inciso IV e § 
único c/c o artigo 173, § 4°.  2.  0 desenvolvimento do poder econômico 
privado, fundado especialmente na concentração de empresas, é fator de 
limitação à própria iniciativa privada à medida que impede ou dificulta a 
expansão das pequenas iniciativas econômicas. 3. Inconstitucionalidade 
do artigo 1°  da Lei n° 6.545/91,  do Município de Campinas,  declarada 
pelo Plenário desta Corte. Recurso extraordinário conhecido. porém não 
provido.  RE  199517.  Rel.  MINISTRO  CARLO  VELLOSO,  Rel  p/ 
ACÓRDÃO MINISTRO MAURÍCIO CORRÊA, PLENO. DJ 13.11.1998”.3

2 STF - ADI 2327, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 08/05/2003, DJ 22-08-2003 PP-00020 EMENT VOL-
02120-01 PP-00148

3 TJPB - Acórdão do processo nº 00120100113495001 - Órgão (3ª CC) - Relator Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides - j. em 13/01/2011



“ANDADO  DE  SEGURANÇA.  LIMITAÇÃO  GEOGRÁFICA  À 
INSTALAÇÃO  DE  FARMÁCIAS.  LEI  ESTADUAL  7.668/04. 
INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA 646 DO STF. DECLARAÇÃO 
INCIDENTAL.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  CARACTERIZAÇÃO. 
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO  DESTE  TRIBUNAL.  ART.  557, 
CAPUT, DO CPC. REMESSA OFICIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. 
0 zoneamento de uma cidade do modo como reza o art. 7° da Lei 7.668/04 
redunda em reserva de mercado para comerciante do setor farmacêutico 
que se estabeleceu primeiro em determinada localidade de uma cidade, 
em prejuízo ao consumidor. Ofende o princípio da livre concorrência lei 
municipal  que impede a instalação de estabelecimentos comerciais  do 
mesmo ramo em determinada  área.  Súmula  646  do  STF.  -  Art.  557.  0 
relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. Art.557, caput, do CPC Grifo nosso”.4 

Não por outro motivo, o STF editou a súmula nº 646, que verbera:

"Ofende  o  princípio  da  livre  concorrência  lei  municipal  que 
impede  a  instalação  de  estabelecimentos  comerciais  do  mesmo 
ramo em determinada área" (Súmula n.º 646 do STF).

Acrescente-se, por relevante, que o dispositivo objeto da discussão 
foi submetido crivo do Tribunal Pleno desta Corte por meio da Arguição Incidental de 
Inconstitucionalidade  n°  035.2006.000801-4/002,  oportunidade  em  que  o  Colegiado 
declarou a inconstitucionalidade formal  e material  do art.  7°  da Lei  Estadual  7.668/04, 
tornando-se desnecessária, portanto, a renovação da discussão sobre o tema, exatamente 
por força do disposto no art. 481, parágrafo único, do CPC.

Portanto, considerando que o ato impugnado tem seu fundamento 
de validade em norma declarada inconstitucional, entendo não restar outro caminho senão 
o acolhimento da pretensão da impetrante, conforme já fez o magistrado de primeiro grau.

Isto  posto,  levando  em  conta  os  argumentos  apresentados,  bem 
assim o disposto no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso oficial, mantendo 
incólumes todos os termos da sentença a quo.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado

4 TJPB - Acórdão do processo nº 00120080251356001 - Órgão (Pleno) - Relator Des. Miguel de Britto Lyra Filho - j. em 29/07/2009


